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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGOS 139 E 140 DO CP. 
RECEBIMENTO DA QUEIXA-CRIME. AUSÊNCIA DE 
DOLO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No presente caso, depreende-se que o Tribunal a quo, após 
preambular a análise do delineamento fático e probatório, até então 
coligido aos autos, concluiu pela rejeição da queixa-crime, uma vez que 
as palavras proferidas pelo Querelado, devidamente registradas em 
áudio, revelaram o animus criticandi deste diante da atitude do 
Querelante, não sendo possível inferir o propósito de ofender, capaz de 
justificar a caracterização de crime contra a honra. Decidiu, ainda, 
que, importante registrar que, embora tenha ocorrido exaltação do tom 
de voz durante o desentendimento entre as partes, as palavras e 
expressões proferidas não caracterizaram o elemento subjetivo dos 
crimes contra a honra, qual seja, o dolo específico em difamar e 
injuriar, revelando, em verdade, tratamento rude em meio à discussão 
acerca da existência ou não do suposto riso do assistente do promotor. 
Não estando caracterizado o dolo específico em atentar contra a honra 
(objetiva e subjetiva) do Querelante, mas sim o ânimo de criticar sua 
postura, limitado ao contexto da discussão, não se verifica a tipicidade 
penal, sendo o caso, portanto, da rejeição da Queixa-Crime (e-STJ fls. 
419).
2. A desconstituição do julgado, por suposta contrariedade ao art. 395, 
inciso III, do CPP, no intuito do recebimento da peça vestibular, sob a 
alegação de existir, nos autos justa causa para o exercício da ação em 
desfavor do recorrente, não encontra guarida na via eleita, visto que 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 24 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGOS 139 E 140 DO CP. 
RECEBIMENTO DA QUEIXA-CRIME. AUSÊNCIA DE 
DOLO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No presente caso, depreende-se que o Tribunal a quo, após 
preambular a análise do delineamento fático e probatório, até então 
coligido aos autos, concluiu pela rejeição da queixa-crime, uma vez que 
as palavras proferidas pelo Querelado, devidamente registradas em 
áudio, revelaram o animus criticandi deste diante da atitude do 
Querelante, não sendo possível inferir o propósito de ofender, capaz de 
justificar a caracterização de crime contra a honra. Decidiu, ainda, 
que, importante registrar que, embora tenha ocorrido exaltação do tom 
de voz durante o desentendimento entre as partes, as palavras e 
expressões proferidas não caracterizaram o elemento subjetivo dos 
crimes contra a honra, qual seja, o dolo específico em difamar e 
injuriar, revelando, em verdade, tratamento rude em meio à discussão 
acerca da existência ou não do suposto riso do assistente do promotor. 
Não estando caracterizado o dolo específico em atentar contra a honra 
(objetiva e subjetiva) do Querelante, mas sim o ânimo de criticar sua 
postura, limitado ao contexto da discussão, não se verifica a tipicidade 
penal, sendo o caso, portanto, da rejeição da Queixa-Crime (e-STJ fls. 
419).
2. A desconstituição do julgado, por suposta contrariedade ao art. 395, 
inciso III, do CPP, no intuito do recebimento da peça vestibular, sob a 
alegação de existir, nos autos justa causa para o exercício da ação em 
desfavor do recorrente, não encontra guarida na via eleita, visto que 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. F. E. H (e-STJ fls. 923/954) 
contra decisão monocrática de e-STJ fls. 917/919, que conheceu do agravo para não 
conhecer do seu recurso especial.

A parte agravante alega a não incidência da Súmula n. 7/STJ. Sustenta o 

recebimento da queixa-crime pelos crimes dos artigos 139 e 140 do CP, tendo em vista o 

dolo de ofender do querelado.

Requer, assim, a reconsideração.  da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No presente caso, depreende-se que o Tribunal a quo, após preambular a 
análise do delineamento fático e probatório, até então coligido aos autos, concluiu pela 
rejeição da queixa-crime, uma vez que as palavras proferidas pelo Querelado, 
devidamente registradas em áudio, revelaram o animus criticandi deste diante da atitude 
do Querelante, não sendo possível inferir o propósito de ofender, capaz de justificar a 
caracterização de crime contra a honra.

Decidiu, ainda, que, importante registrar que, embora tenha ocorrido 
exaltação do tom de voz durante o desentendimento entre as partes, as palavras e 
expressões proferidas não caracterizaram o elemento subjetivo dos crimes contra a 
honra, qual seja, o dolo específico em difamar e injuriar, revelando, em verdade, 
tratamento rude em meio à discussão acerca da existência ou não do suposto riso do 
assistente do promotor. Não estando caracterizado o dolo específico em atentar contra a 
honra (objetiva e subjetiva) do Querelante, mas sim o ânimo de criticar sua postura, 
limitado ao contexto da discussão, não se verifica a tipicidade penal, sendo o caso, 
portanto, da rejeição da Queixa-Crime (e-STJ fls. 419).
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Ora, a desconstituição do julgado, por suposta contrariedade ao art. 395, inciso 
III, do CPP, no intuito do recebimento da peça vestibular, sob a alegação de existir, nos 
autos justa causa para o exercício da ação em desfavor do recorrente, não encontra 
guarida na via eleita, visto que importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado 
em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0018321-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.551.914 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05074658720208050001  5074658720208050001  80116419620218050000

EM MESA JULGADO: 24/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G F E H 
ADVOGADOS : GISELA BORGES DE ARAÚJO  - BA027221

 YURI RANGEL SALES FELICIANO  - BA061926
 THAISA BRITO LUZ  - BA057649
 RAUL MANGABEIRA NETO  - BA081244

AGRAVADO : A L S A 
ADVOGADO : MANOEL JOAQUIM PINTO RODRIGUES DA COSTA  - BA011024

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Honra - Difamação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G F E H 
ADVOGADOS : GISELA BORGES DE ARAÚJO  - BA027221

 YURI RANGEL SALES FELICIANO  - BA061926
 THAISA BRITO LUZ  - BA057649
 RAUL MANGABEIRA NETO  - BA081244

AGRAVADO : A L S A 
ADVOGADO : MANOEL JOAQUIM PINTO RODRIGUES DA COSTA  - BA011024

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 

Neto. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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